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O artigo 4º do Acordo de Paris, relativo à Convenção-Quadro das Na-
ções Unidas sobre Mudança do Clima, prevê que as partes devem “realizar 
reduções rápidas das emissões de gases de efeito estufa, de acordo com o 
melhor conhecimento científico disponível”. Não é fenômeno recente — apesar da 
relevância gerada pela pandemia de Covid-19 — a relação entre Ciência e 
Direito Internacional. Uma miríade de normas com remissão a parâmetros 
científicos pode ser encontrada nos diferentes regimes jurídicos internacio-
nais. Um problema particular é solevado quando se questiona como um 
terceiro adjudicante poderá aplicar ou interpretar essas normas e incorporar 
noções científicas para a resolução de uma controvérsia. Não por acaso, 
tempos recentes testemunham aumento significativo de questões técnicas e 
científicas levadas perante tribunais internacionais. O juiz internacional — 
seja ele o juiz de cortes interestatais, de lides comerciais ou mesmo de litígios 
envolvendo direitos humanos — é chamado ao ofício de resolver controvér-
sias que possuem um pano de fundo que foge à simples aplicação de regras 
a um panorama fático bem estabelecido. 

Parâmetros científicos são essenciais para avaliar o comportamento dos 
Estados em relação ao cumprimento de suas obrigações. Eles fornecem stan-
dards de conduta e até mesmo padrões de diligência que organismos e enti-
dades estatais devem perseguir no escopo de adequar-se a normas interna-
cionais. Colocado em palavras simples: em muitos casos, a ciência determina 
o direito internacional. Em contrapartida, juízes internacionais indicarão 
quais são os parâmetros científicos mais adequados para resolver controvér-
sias, ou seja, qual é “o melhor conhecimento científico disponível”.

Em Scienza, diritto e giustizia internazionale, a professora Chiara Ragni, da 
Università degli Studi di Milano afronta, brilhantemente, problemas essenciais e 
sensíveis da difícil relação entre os três elementos que compõem o título de 
seu livro: O encontro entre ciência, direito e a noção de justiça internacional 
representada por organismos jurisdicionais. Trata-se de refinada investiga-
ção sobre “como a justiça pode e deve se relacionar com a ciência” (p.3) 
sobretudo quando o intérprete da norma deve avaliar e mensurar critérios 
externos ao conhecimento jurídico diante de um caso concreto.

Estruturada em cinco capítulos, a obra oferece, numa primeira parte, 
aprofundada leitura da relação entre ciência e direito internacional para, num 
segundo momento, esquadrinhar as questões relativas a problemas científi-
cos que emergem no âmbito contencioso. Antes de tecer considerações so-
bre o problema principal que a obra afronta, faz-se necessária breve recapi-
tulação do conteúdo do exame e algumas reações pontuais aos argumentos 
mais percucientes da autora em cada capítulo. 

O primeiro capítulo afronta a questão geral da presença da ciência no 
âmago da disciplina jurídica internacionalista. Como se sabe, o direito in-
ternacional, em muitas instâncias, invoca ou faz referência a conhecimentos 
exteriores ao campo. As normas examinadas pela professora Ragni dividem-
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-se entre aquelas que (a) fazem expressa referência ao 
conhecimento científico, como algumas regras presen-
tes nos acordos sanitários do regramento do comércio 
internacional; (b) refiram-se a questões cuja compreen-
são depende de um conhecimento científico e; (c) re-
gulamentam atividades com potencial de risco. Emerge 
claramente do exame dessas normas a estrita relação 
entre um comportamento de diligência devida (due di-
lligence) e o respeito às referidas obrigações. Em suma, 
as normas de diligência exigem que todas as medidas, 
esperadas racionalmente de um Estado, sejam tomadas, 
conduzindo o adimplemento de obrigações internacio-
nais muitas vezes através de critérios procedimentais 
que substanciais.

A autora delimita o exame de controvérsias e ten-
sões no campo do direito internacional ambiental (in-
cluindo questões sobre o direito do mar) e do direito 
à saúde no direito internacional. Sua justificativa, con-
vincente, é que nesses campos a relação entre Ciência 
e Direito verifica-se de forma particularmente delicada. 
Parte do argumento refere-se ao fato de que a incerteza 
e a causalidade probabilística são mais frequentes nesses 
âmbitos. Obviamente que se pode questionar se essas 
matérias seriam as únicas capazes de responder ao pro-
blema principal. Exatamente porquanto demonstram 
um campo com maiores tensões entre a necessidade de 
os juízes internacionais adequadamente valerem-se de 
normas técnicas, elas demonstram quais foram as solu-
ções difíceis e os hard cases nos quais diferentes técnicas 
foram empregadas. Poder-se-ia pensar, por exemplo, 
que, em outros campos, como no direito internacional 
espacial ou até mesmo na delimitação fronteiriça, fez-se 
igualmente referências a conhecimentos técnicos exter-
nos ao campo jurídico (geografia, hidrografia, cartogra-
fia etc.) de forma talvez menos problemática em relação 
aos campos analisados.

No segundo capítulo, analisam-se problemas ineren-
tes à noção de ciência no ordenamento internacional, 
com ênfase em alguns regimes específicos. A autora 
busca identificar os diferentes âmbitos de tensão que 
emergem quando noções científicas são incorporadas a 
regimes internacionais, em especial os regimes relativos 
à liberdade de pesquisa científica. Essa tensão pode ser 
sintetizada nas exigências que a autora define, por um 
lado, que “a ciência, por ser verdadeiramente um ins-
trumento a serviço da sociedade, deve desenvolver-se 
em modo livre, mas também transparente e respeitando 
valores igualmente fundamentais”, mas que essa exigên-

cia deve ser balanceado com “o papel fundamental da 
colaboração entre Estados de incentivar o progresso da 
ciência, dividindo seus resultados e objetivos, de modo 
que seus benefícios sejam equamente divididos” (p. 31). 
Nessa seção, a dimensão individual de um direito à ciên-
cia é examinada, principalmente com a conclusão de sua 
recondução ao direito à vida e à liberdade de pensamen-
to. A oposição entre interesses individuais e interesses 
dos Estados se intensifica ao se considerar a noção de 
desenvolvimento sustentável que Ragni aporta em sua 
análise. Longe de trazer complexidades incontornáveis, 
verifica-se que a inserção da noção de desenvolvimen-
to sustentável nessa tríade apenas enriquece as obriga-
ções que os Estados possuem numa lógica protetiva. 
Não por acaso, a própria noção de pesquisa científica 
é frequentemente utilizada no âmbito de acordos in-
ternacionais como exceção à determinadas regras. Ou 
seja, em alguns casos, é possível suspender a incidência 
das principais regras protetivas do meio ambiente com 
finalidades de pesquisa científica. O rationale relaciona-
do a essa exceção está também na possibilidade de que 
novas descobertas científicas possam aumentar os ní-
veis de proteção. Os regimes internacionais, relativos ao 
direito do mar e de biodiversidade, constituem felizes 
ilustrações do posicionamento da autora. 

Se os dois primeiros capítulos examinam inquietu-
des relativas à noção de ciência no interior do direito 
internacional, no terceiro capítulo, o recorte feito por 
Ragni enfatiza o modo como parâmetros científicos 
desenvolvem um papel para a definição das obrigações 
dos Estados em matéria de meio ambiente e de tutela 
da saúde. Em síntese, passa-se da fase de formulação de 
normas para sua aplicação. No capítulo, as noções-cha-
ve de due diligence, best available science, standard of  review e a 
abordagem precaucional, diante do risco e de incerteza 
científicas, são examinados por meio dos elementos de 
prática oferecidos no direito internacional atual. O ca-
pítulo oferece apurada e atualizada reflexão sobre mo-
dernos elementos existentes para entender o conteúdo 
das obrigações estatais em matéria. Mais do que isso, 
ele revisita as reações oferecidas pelos instrumentos e 
jurisprudência internacional para lidar com questões de 
alta complexidade técnica e científica.

O problema da indeterminação de certas noções 
merece especial atenção porque se encontra no centro 
de algumas controvérsias. Pode-se, a título de exemplo, 
aludir ao conceito de “melhor conhecimento científico 
disponível”. Nesse sentido, há dois problemas examina-
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dos por Ragni. O primeiro é a variabilidade setorial. “A 
interpretação do conceito de best available science não será 
unívoca, mas variará sobretudo em função do tratado 
que a ele fizer referimento”. Além disso, esse problema 
“permanece controverso se o conceito deve ser tam-
bém adequado ao específico nível de conhecimento e de 
capacidade técnica que o Estado pode contar, levando 
em consideração a situação de evidente desvantagem 
na qual se encontram os países em desenvolvimento” 
(p. 79). Essa questão parece particularmente sensível 
para países como o Brasil que, apesar de disporem de 
um parque tecnológico avançado, nem sempre dispõe 
das mesmas condições científicas em comparação com 
países desenvolvidos. O segundo problema refere-se à 
própria abertura que o conceito comporta e que torna 
difícil a sua precisa apuração num caso concreto em que 
seja necessário apurar se um Estado se valeu da best avai-
lable science para cumprir uma obrigação internacional.

A partir do quarto capítulo, as questões relativas aos 
juízes internacionais são afrontadas diretamente. Da co-
nexão entre questões científicas que emergem no inte-
rior de controvérsias internacionais surge o problema 
do entendimento entre questões de direito e questões 
de fato. Ragni adota neste capítulo uma distinção clara, 
baseada em precedentes internacionais como a arbitra-
gem Abyei e o caso Southern Bluefin Tuna, e até mesmo 
o caso da Caça às Baleias, relativo à noção de contencio-
so técnico e controvérsia jurídica. Essa distinção é uma 
distinção que aparenta ser particularmente favorável ao 
trabalho dos tribunais internacionais, que distinguem os 
campos e, portanto, a função judicante. Ragni parece 
sugerir que há um comportamento limitante entre as 
controvérsias “científicas” e “não científicas”. Apesar 
de esclarecer tratar-se de uma classificação provisória, a 
autora classifica as controvérsias científicas como aque-
las relativas “à aplicação de normas, que de modo dife-
rentes e em maior ou menor grau, referem-se, tocam ou 
de algum modo fazem referência a questões governadas 
pela ciência” (p. 150). Pode-se questionar, nesse senti-
do, se, em diferentes medidas, não se trata de identificar 
uma tendência das controvérsias internacionais. Confi-
gurarem-se com o alto nível de tecnicidade e panora-
mas fáticos complexos que transcendem a interpretação 
normativa. Nesse caso, em menor ou menor grau, as 
controvérsias de incerteza fatual, de algum modo, de-
verão reportar-se a técnicas jurídicas de solução de qua-
dros fáticos altamente complexos.

O último capítulo do livro aborda o coração da 
questão sob uma perspectiva procedimental, qual seja a 
avaliação do fundamento científico das pretensões das 
partes no raciocínio jurídico do juiz internacional. Se é 
verdade que uma das principais fontes de incorporação 
de conhecimento científico, no âmbito processual, é por 
meio de peritos (experts), a análise das diferentes cate-
gorias processuais à disposição do juiz internacional se 
percebe no presente caso. Embora possa parecer assen-
tada, a presença de peritos, no contencioso internacio-
nal, revela problemas de não simples resolução, como se 
verifica em relação à questão do uso de “peritos fantas-
mas”, de peritos examinados segundo o sistema anglo-
-saxão ou a recentíssima prática de nomeação de peritos 
por parte da Corte Internacional de Justiça.1 Para apre-
ciar a prova científica produzida por peritos, sejam eles 
ex parte ou ex curiae, juízes internacionais desenvolveram 
diferentes técnicas, sendo uma delas a própria noção de 
standard of  review, ou seja, os parâmetros utilizados para 
verificação da prova científica. A autora invoca, então, o 
critério de razoabilidade (ragionevolezza), basicamente es-
tabelecido pelo contencioso da Corte Internacional de 
Justiça (mas não somente) como parâmetro identificá-
vel na prática para verificar se as medidas adotadas por 
Estados recaem nos critérios de diligência das medidas. 
Contudo, Ragni alinha-se ao posicionamento da Corte 
de Haia, colocando o jurista como o modulador da con-
trovérsia e, por meio das categorias jurídicas, enquadrar 
a ciência. Como a autora pontua, “ao estabelecer se o 
Estado baseou seus comportamentos sobre os melho-
res conhecimentos científicos disponíveis, o intérprete 
(...) deverá em primeiro lugar basear-se em critérios ju-
rídicos” (p.80).

A relação entre ciência e direito, tradicionalmente, 
não exige que o juiz seja o arbitrador da verdade cientí-
fica. Em verdade, a prática internacional até hoje parece 
demonstrar que juízes internacionais preferem abster-
-se de solucionar ou posicionar-se sobre alguma vexata 
quaestio no interior de campos que não lhe pertencem 
originalmente. Para tanto, outras técnicas são utilizadas 
por juízes. Por exemplo, pode-se enfatizar o ônus da 
prova e a obrigação das provas em relação à existência 
de um dano; pode-se adotar medidas protetivas guiadas 
pela abordagem precaucional; pode-se, também, adotar 
uma postura ativa na nomeação de peritos que traba-

1  Sobre a questão, ver LIMA, Lucas Carlos. O uso de experts em 
controvérsias ambientais perante a Corte Internacional de Justiça. 
Revista de Direito Internacional, vol. 13, n. 2, 2016, pp.246-259.
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lhem diretamente com a corte (assessors) na apreciação 
da prova científica. Ragni acerta ao sugerir que, num 
desequilíbrio entre a verdade real e a verdade proces-
sual, a tendência dos tribunais é inclinar-se na direção da 
segunda. Restam duas inegáveis tendências: a primeira 
delas é que há uma importante dimensão processual nos 
tribunais internacionais a ser considerada quando sur-
gem controvérsias dotadas de elementos científicos. Ao 
se considerar a disciplina jurídica dos peritos e demais 
técnicas empregadas por juízes internacionais nesse sen-
tido, pode-se perceber um verdadeiro desenvolvimento 
do direito processual internacional. Ao mesmo tempo, é 
concomitante a tendência de revelar e identificar valores 
outros, como a noção de desenvolvimento sustentável, 
a serem ponderadas pelo intérprete no momento da so-
lução da controvérsia. Essas duas tendências podem ser 
consideradas como caracterizadoras do grupo de nor-
mas e instituições internacionais que são chamadas a 
contribuir ao diálogo entre Minerva e Themis.

A leitura do livro de Ragni demonstra diferentes 
faces que a noção de ciência assume no direito inter-
nacional. Nesse sentido, embora este não seja o foco 
de seu livro, ele confirma leituras mais amplas sobre a 
assim chamada “governança dos especialistas” ou “go-
vernança dos experts” que se esboça como tendência 
dos regimes jurídicos internacionais. Ragni nos oferece 
uma chave interessante para entender o elevado grau 
de tecnicidade, oriundo de regimes internacionais fun-
damentais — suas reações em movimentos populistas. 
Contudo, o livro é uma demonstração do difícil papel 
de balanceador de interesses e valores que possui os 
instrumentos jurídicos internacionais e seus aplicadores. 
Ragni demonstra que há um elevado grau de tecnicida-
de a respeito das técnicas e do direito internacional para 
tentar acomodar as tensões relativas à ciência, governo 
de peritos e clientes soberanos. A estimulante obra de 
Ragni demonstra que não é possível pensar o presente 
e o futuro do contencioso internacional prescindindo 
de noções técnicas e científicas — problema que todo 
jurista será chamado a entender e resolver.
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